LEI MUNICIPAL Nº 130/66

Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar, mediante escritura particular, contrato com a Companhia de Habitação do Estado do Rio Grande do Sul, para a execução do Plano de Habitação do Estado.

Henrique Adolfo Spindler, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar com a Companhia de Habitação do Estado do Rio Grande do Sul um contrato de participação, mediante escritura particular, em que o Município entrega à referida Companhia, para a execução do Plano de Habitação do Estado, uma área de sua propriedade, situada no Loteamento Popular, com a área de quatro mil e duzentos metros quadrados (4.200,00m2) e com as seguintes confrontações: frente, a oeste, com a Rua Portugal; outra frente, a sul, formando esquina com a Rua Suíça; a leste, com os lotes números onze a dezesseis (11 a 16), da mesma quadra, pertencentes à transmitente Comércio e Indústria Pinheira S/A; outra frente, ao norte, onde forma esquina com a Rua Espanha, a partir da Rua Portugal, medindo 25,00m na direção leste, até encontrar o lote nº 21, limitando com este, na extensão de 30,00m, na direção sul; 10,00m na direção leste e 30,00m na direção norte, até atingir, novamente, o alinhamento da Rua Espanha, pelo qual segue a leste, na extensão de 40,00m.

Art. 2º Do contrato referido no artigo anterior deverá constar obrigatoriamente, uma cláusula regulamentando a participação do Município na receita bruta das vendas das habitações a serem construídas na área acima descrita.

§ 1º As vendas previstas neste artigo serão efetuadas pela Companhia de Habitação do Estado do Rio Grande do Sul.

§ 2º A participação do Município na receita bruta das vendas referidas neste artigo corresponderá ao pagamento pela área descrita nesta Lei e será sempre expressa em uma quota percentual.

Art. 3º As habitações construídas na área descrita nesta Lei ficarão isentas da incidência de todos os impostos e taxas municipais, desde o início das obras até sua venda ou promessa de venda.

Art. 4º Fica criado o FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO que contará com recursos provenientes de dotação orçamentária específica.

§ 1º Reverterão, obrigatoriamente, para o FUNDO criado por esta Lei, os recursos provenientes da incidência de impostos municipais sobre as habitações a serem construídas na área descrita no artigo primeiro.

§ 2º Reverterão, obrigatoriamente, para o FUNDO criado por esta Lei os recursos provenientes da quota percentual referida no artigo segundo e seus parágrafos.

§ 3º Os recursos do FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO serão aplicados especificamente em habitações populares e equipamentos urbanos, devendo a programação de investimentos estar de acordo com o Plano de Habitação do Estado.

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua promulgação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 28 DE FEVEREIRO DE 1966.

Henrique Adolfo Spindler

Prefeito.

José Ferreira Machado

Secretário do Município.

